
 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024 

(Processo Administrativo n° 006/2024) 

 
 

A Câmara Municipal de Acari/RN, CNPJ: 08.539.439/0001-07, por meio do Agente 

de Contratação, designado pela Portaria nº 001/2024-CMA, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Resolução nº 

006/2023 e demais legislação aplicável. 

 

O envio das propostas e documentos referentes à habilitação para esta 

Dispensa Eletrônica será realizado exclusivamente pelo Portal de Compras 

Públicas, através do site: www.portaldecompraspublica.com.br. As propostas, 

assim como os documentos de habilitação deverão ser inseridas no sistema 

nos horários indicados a seguir: 

 

Início do Recebimento das Propostas: 

01/02/2024 – às 09h. Limite de Entrega de 

Propostas: 06/02/2024 – às 09h. 

Início da Sessão Eletrônica (Lances): 06/02/2024 – das 09h01 às 15h30. 

 

OBS: Como referência de tempo, será considerado o Horário Oficial de 

Brasília/DF. 

 

A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das condições deste 

Edital e de outros assuntos relacionados à presente Dispensa de licitação 

deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, 

exclusivamente pelo Sistema, através do site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em até 48h antes do início da sessão 

pública para lances. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL 

DE HIGIENE E LIMPEZA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá por item, conforme tabela constante abaixo. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as 

exigências contidas neste Edital de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante 

Sistema de Dispensa Eletrônica do Portal de Compras Públicas. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 

Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, bem como ter cadastro de 

acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Portal de Compras Públicas, 

não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

http://www.portaldecompraspublica.com.br/
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de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.1.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.2. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 

de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às 

seguintes declarações: 

3.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49. 

3.3.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.3.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09h01 (nove horas e um minuto) da data estabelecida neste 

Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente 

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual 

de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que 

for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos 

lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

4.5.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 



 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.5. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração. 

5.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 

5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação 

Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a 

seguir serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase 

de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/), Acórdão nº 1793/2011-Plenário. 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.3.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.3.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.3.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso 

de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.3.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; Decreto de 

autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

6.3.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

6.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

6.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

6.3.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.3.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

6.3.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

6.3.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da licitação – 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado. 

6.5.2. Os atestados deverão referir-se a serviços ou fornecimento no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a Adjudicação e Homologação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail), para que 

seja assinado e devolvido no prazo no subitem acima. 

7.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota 

de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 

à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.4 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

7.4.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

edital e anexos desta Dispensa; 

7.4.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

7.4.3. O prazo de vigência da contratação se inicia na data de sua 

assinatura e se encerra em 31 de dezembro de 2024. 

7.5. Durante a vigência do contrato ou do instrumento equivalente, a 

contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação definidas 

neste edital. 

 

8. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

8.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 

até 05 (CINCO) dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, 



 

para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

9. SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa o interessado que se enquadre nas 

previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e 

XII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Os interessados que incorrerem nas infrações previstas no item 

anterior, após o devido processo administrativo, estarão sujeitas às 

sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Multa: 1% (um por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta; 

b) Impedimento de licitar e contratar, no caso das hipóteses dos 

incisos IV, V e VI, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses 
dos incisos VIII, IX, X, XI e XII, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos IV, V e VI, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea b 

deste item, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

9.3. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida 

de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade 

superior da Câmara Municipal de Acari/RN. 

9.4. O impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

sanção de multa. 

9.5. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. As sanções administrativas relativas às hipóteses não elencadas nesse 

item serão regulamentadas na forma dos arts. 155 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e estarão previstas especificamente no contrato. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores cadastrados no referido Portal, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 

privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 



 

fora deste procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 
o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

10.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
realizar diligências, com o intuito de sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação, obedecendo à definição do Acórdão nº 1211/2021. 

10.5. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e 
efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência. 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 

Acari/RN, 26 de janeiro de 2024. 

 
 

ÍCARO VINÍCIUS DE OLIVEIRA PEREIRA 

Agente de Contratação 



 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência o FORNECIMENTO PARCELADO 

DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

 
QUANT 

 
UNID 

PREÇO 

UNITÁRIO 

R$ 

TOTAL 

R$ 

 

 

 

 

01 

 

ÁGUA SANITÁRIA, À BASE DE CLORO. 

COMPOSIÇÃO QUÍMICA: HIPOCLORITO 

DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 

CLORETO. TEOR CLORO ATIVO VARIA 

DE 2 A 2,50%, COR INCOLOR E 

LEVEMENTE AMARELO-ESVERDEADA. 

APLICAÇÃO: ALVEJANTE E 

DESINFETANTE DE USO GERAL. 

EMBALAGEM COM 1 LITRO. 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

1,72 

 

 

 

 

86,00 

 

 
02 

ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO HIDRATADO, 

TEOR ALCOÓLICO 70% INPM, 

APRESENTAÇÃO EM USO DOMÉSTICO, 

FRASCO DE 500G. 

 

 
25 

 

 
UN 

 

 
8,25 

 

 
206,25 

 

 

03 

 

ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO HIDRATADO, 

TEOR ALCOÓLICO 70% INPM, 

APRESENTAÇÃO GEL. APLICAÇÃO EM 

USO DOMÉSTICO. FRASCO DE 500 G, 

AROMAS VARIADOS. 

 

 

15 

 

 

UN 

 

 

9,22 

 

 

138,30 

 

 

 

04 

 

AVENTAL DE PVC IMPERMEÁVEL COM 

FORRO EM TECIDO DE POLIÉSTER, COM 

ALÇA NO PESCOÇO E TIRAS PARA 

REGULAGEM NAS COSTAS. TAMANHO: 

70CM X 1,20M. 

 

 

 

02 

 

 

 

UN 

 

 

 

7,32 

 

 

 

14,64 

 

 

05 

BALDE DE MATERIAL PLÁSTICO, COM 

ALÇA RESISTENTE, RESISTÊNCIA 

PROPORCIONAL AO VOLUME, FORMATO 

CÔNICO, BORDAS REFORÇADAS, ALÇA 

DE ARAME GALVANIZADO, CAPACIDADE: 

12 LITROS. 

 

 

03 

 

 

UN 

 

 

14,00 

 

 

42,00 

 
06 

CORDÃO DE NYLON PARA VARAL 15 

METROS. 

 
02 

 
UN 

 
4,00 

 
8,00 



 

 

 

 

07 

DESINFETANTE COM COMPONENTES 

ATIVOS: CLORETO DE DIDECIL 

DIMETIL AMÔNIO/CLORETO DE ALQUIL 

DIMETIL BENZIL AMÔNIO, ASPECTO 

FÍSICO LÍQUIDO. APLICAÇÃO: 

DESINFETANTE E GERMICIDA. 

COMPOSIÇÃO AROMÁTICA: VARIADAS, 

RECIPIENTE DE 1 LITRO. 

 

 

 

50 

 

 

 

UN 

 

 

 

4,94 

 

 

 

247,00 

 

 

 
08 

 

DESODORIZADOR AMBIENTAL, 

COMPOSIÇÃO SOLUBILIZANTES, 

COADJUVANTES, PERFUMES E BUTANO, 

SEM CFC. ESSÊNCIAS SUAVES. 

APLICAÇÃO: AROMATIZADOR 

AMBIENTAL. FRASCO DE 400ML. 

 

 

 
06 

 

 

 
UN 

 

 

 
11,00 

 

 

 
66,00 

 

 

 

 
09 

 

DESODORIZADOR SANITÁRIO (PASTILHA 

SANITÁRIA), ADESIVA PARA VASO 

SANITÁRIO PARA COLAGEM NA PAREDE 

DO VASO. COMPOSIÇÃO TENSOATIVO 

NÃO IÔNICO, DODECILBENZENO 

SULFONATO DE SÓDIO, COADJUVANTE, 

FORMADOR DE FILME E FRAGRÂNCIA. 

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES APÓS 

ENTREGA. 

 

 

 

 
60 

 

 

 

 
UN 

 

 

 

 
3,14 

 

 

 

 
188,40 

 

 

 

 

 
10 

DETERGENTE PARA LOUÇAS, 

COMPOSIÇÃO: TESOATIVOS 

ANIÔNICOS, COADJUVANTE, 

PRESERVANTES, COMPONENTE ATIVO 

LINEAR ALQUIBENZENO SULFONATO DE 

SÓDIO. CONTÉM TENSOATIVO 

BIODEGRADÁVEL. APLICAÇÃO: REMOÇÃO 

DE GORDURAS DE LOUÇAS, TALHERES 

E PANELAS. AROMAS DIVERSOS, 

RECIPIENTE DE 2 LITROS. 

 

 

 

 

 
20 

 

 

 

 

 
UN 

 

 

 

 

 
6,71 

 

 

 

 

 
134,20 

 

11 

 

ESCOVA PARA LAVAR ROUPA. 

 

06 

 

UN 

 

5,01 

 

30,06 

 

12 

 

ESCOVA PARA HIGIENIZAÇÃO DE VASO 

SANITÁRIO, CERDAS EM NYLON, COM 

CABO E SUPORTE PLÁSTICO. 

 

06 

 

UN 

 

5,70 

 

34,20 



 

 

 

13 

ESPONJA PARA LAVAR LOUÇAS, DUPLA 

FACE, COM MANTA ABRASIVA DE ALTA 

QUALIDADE, ANTIBACTERIANA, 

MEDINDO 110X75X20MM, EMBALAGEM 

COM 04 UNIDADES. 

 

 

10 

 

 

PCT 

 

 

4,47 

 

 

44,70 

 

 

14 

ESPONJA PARA LIMPEZA, LÃ DE AÇO, 

CARBONO ABRASIVO, LIMPEZA GERAL, 

PACOTE COM 8 UNIDADES, EMBALAGEM 

60G. 

 

 

06 

 

 

PCT 

 

 

1,61 

 

 

9,66 

 

 

15 

 

FLANELA PARA LIMPEZA, 100% DE 

ALGODÃO, COR AMARELA OU VERMELHA 

DE TOM FORTE, LISA, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 40X60CM. PACOTE 

COM 12 UNIDADES. 

 

 

02 

 

 

PCT 

 

 

2,75 

 

 

5,50 

 

16 
LAVA PISO 2 LITROS LAVANDA OU 

FLORAL. 

 

35 

 

UN 

 

9,12 

 

319,20 

 

17 
LIMPA CERÂMICA E REJUNTES 1 

LITRO. 

 

06 

 

UN 

 

10,62 

 

63,72 

 

 
 

18 

LIMPA VIDROS: COMPOSIÇÃO: LAURIL 

ÉTER SULFATO DE SÓDIO 29%, ÁLCOOL 

ETOXILADO; ÉTER GLICÓLICO; 

ÁLCOOL ETÍLICO 96ºGL; FRAGÂNCIA; 

ÁGUA ABRANDADA; MONOETANOLAMINA 

99%; FRASCO DE 500 ML. 

 

 
 

30 

 

 
 

UN 

 

 
 

4,84 

 

 
 

145,20 

 

19 
LIMPADOR MULTIUSO TRADICIONAL 

500 ML. 

 

20 

 

UN 

 

4,47 

 

89,40 

 

 

20 

LIMPADOR PERFUMADO PARA PISOS E 

PORCELANATO, 1 LITRO, 24H DE 

PERFUME, FRAGRÂNCIAS: BRISA, 

LAVANDA OU FLORES VERMELHAS. 

 

 

50 

 

 

UN 

 

 

5,58 

 

 

279,00 

 

 
21 

LUVA PARA LIMPEZA, TAMANHO 

MÉDIO. COMPOSIÇÃO: BORRACHA DE 

LÁTEX NATURAL, COM REVESTIMENTO 

INTERNO, REFORÇADA, COM 

SUPERFÍCIE EXTERNA 

ANTIDERRAPANTE. 

 

 
04 

 

 
UN 

 

 
3,13 

 

 
12,52 



 

 

 
22 

 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO 

CIRÚRGICO, LÁTEX DE BORRACHA 

NATURAL, COM PÓ BIOABSORVÍVEL, 

TAMANHO M, COM 100 UNIDADES. 

 

 
03 

 

 
CX 

 

 
12,41 

 

 
37,23 

 

 
 

23 

 

MÁSCARA CIRÚRGICA TIPLA PREMIUM, 

DESCARTÁVEL, COR BRANCA, COM 

ELÁSTICO, NÃO ESTÉRIL, FILTRAGEM 

BACTERIANA BFE 95%, COM 50 

UNIDADES. 

 

 
 

03 

 

 
 

CX 

 

 
 

5,35 

 

 
 

16,05 

 
24 

 
MULTI INSETICIDA SPRAY 450 ML. 

 
20 

 
UN 

 
14,48 

 
289,60 

 

25 

 

NAFTALINA PACOTE COM 25 G. 

 

12 

 

PCT 

 

2,33 

 

27,96 

 

26 

 

ÓLEO DE PEROBA 200 ML. 

 

02 

 

UN 

 

11,34 

 

22,68 

 

 

27 

PÁ PARA LIXO: COM CABO EM 

MADEIRA, DIMENSÕES 

APROXIMADAMENTE 25CM X 22CM, CABO 

90CM X 22MM. 

 

 

02 

 

 

UN 

 

 

6,72 

 

 

13,44 

 

 

28 

 
PANO MULTIUSO PACOTE COM 5 

UNIDADES, 58CM X 33CM. 

 

 

05 

 

 

UN 

 

 

7,35 

 

 

36,75 

 

 

29 

 
PANO PARA ESTOPA COM 3 UNIDADES 

60CM X 90CM. 

 

 

10 

 

 

UN 

 

 

12,32 

 

 

123,20 

 

30 

 
PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA 

PACOTE COM 16 ROLOS 

 

14 

 

PCT 

 

16,96 

 

237,44 

 

31 

PRENDEDOR DE ROUPA, APRESENTAÇÃO 

EM MADEIRA, PACOTE COM 12 

UNIDADES. 

 

04 

 

PCT 

 

2,43 

 

9,72 



 

 

 

32 

RODO COM CABO DE MADEIRA 

PLASTIFICADA COM ROSCA, SUPORTE 

DE PLÁSTICO MEDINDO 50CM, 01 

BORRACHA. 

 

 

06 

 

 

UN 

 

 

7,82 

 

 

46,92 

 

 

33 

SABÃO EM BARRA, MULTIUSO 

GLICERINADO, NEUTRO EMBALAGEM EM 

SACO PLÁSTICO DE 01 KG, PACOTE 

COM 05 UNIDADES. 

 

 

02 

 

 

UN 

 

 

13,68 

 

 

27,36 

 
34 

 

SABÃO EM PÓ MULTIAÇÃO, SACO DE 1 

KG. 

 
20 

 
UN 

 
5,68 

 
113,60 

 

 

35 

SABONETE LÍQUIDO, EMBALAGEM DE 

01 LITRO, AROMAS DIVERSOS, COM 

VÁLVULA, COM VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES. 

 

 

20 

 

 

UN 

 

 

14,98 

 

 

299,60 

 

 

36 

SACO PARA LIXO, EM MATERIAL 

PLÁSTICO COM CAPACIDADE DE 15 

LITROS. PACOTE CONTENDO 10 

UNIDADES. 

 

 

40 

 

 

PCT 

 

 

3,40 

 

 

136,00 

 

 

37 

SACO PARA LIXO, EM MATERIAL 

PLÁSTICO COM CAPACIDADE DE 30 

LITROS. PACOTE CONTENDO 10 

UNIDADES. 

 

 

40 

 

 

PCT 

 

 

3,40 

 

 

136,00 

 

 

38 

SACO PARA LIXO, EM MATERIAL 

PLÁSTICO EXTRA FORTE, COM 

CAPACIDADE DE 100 LITROS. PACOTE 

CONTENDO 100 UNIDADES (75X100). 

 

 

40 

 

 

PCT 

 

 

13,35 

 

 

534,00 

 

 
39 

TOALHA DE PAPEL, FOLHA DUPLA, 

PICOTADA, COR BRANCA (100% 

BRANCA), SUPER RESISTENTE, DE 

RÁPIDA ABSORÇÃO, PRIMEIRA 

QUALIDADE. 

 

 
150 

 

 
PCT 

 

 
7,78 

 

 
1.167,00 

 

40 

 

VASSOURA DE AGAVE SEM CABO. 

 

06 

 

UN 

 

7,51 

 

45,06 

 

 

 
41 

VASSOURA DE NYLON LUXO, CABO DE 

MADEIRA PLASTIFICADO MEDINDO 

1,20 M, COM EMBORRACHADO NA PONTA 

PARA ROSQUEAR COM FACILIDADE NA 

BASE DA VASSOURA E COM GANCHO NA 

OUTRA PONTA DO CABO PARA 

PENDURAR, COM PERFEITO 

ACABAMENTO, USO DOMÉSTICO. 

 

 

 
05 

 

 

 
UN 

 

 

 
10,66 

 

 

 
53,30 



 

 

42 
VASSOURA DE PALHA TRADICIONAL, 

COM AMARRADURA DE ARAME. 

 

05 

 

UN 

 

3,15 

 

15,75 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.552,61 (CINCO MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA E 

DOIS REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS). 
 

1.1 Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida 

pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de 

desempenho. 

1.2 Os itens objeto da presente aquisição são classificados como bens 

comuns, pois possuem especificações usuais de mercado e padrões de 

qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII 

do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado a 

partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser 

prorrogado por igual período. 

1.4 O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento 

das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.5 O fornecimento dos itens acima descritos será em única etapa nos 

prazos e nos locais de entrega descritos neste Termo de Referência. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1 A aquisição ora proposta visa atender as necessidades do dia-a-dia 

da Câmara Municipal de Acari/RN no tocante à aquisição de materiais 

de higiene e limpeza. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1 A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos 

do inciso XIII, do artigo 6º, da Lei 14.133, de 2021, e as 

especificações dos materiais estão definidas de forma clara, 

concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio 

da padronização usual existente no mercado. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 São requisitos de contratação: 

4.1.2. Da exigência de amostra: Caso a compatibilidade com as 

especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Agente de Contratação exigirá 

que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta. 

4.1.3. O primeiro licitante classificado, deverá entregar, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação, o 

descritivo técnico e a respectiva amostra em forma de catálogo 

do objeto licitado, a fim de verificar se atende às 

especificações do edital e anexos. 

4.1.4. Entende-se por entrega da amostra a data na qual ela é 

efetivamente entregue no endereço estabelecido no item 5.2. 

4.1.5. Para o exame da amostra, o órgão/entidade avaliador poderá, a 

seu critério, solicitar análise técnica. 

4.1.6. Compete ao órgão/entidade, no prazo de 2(dois) dias úteis, 

examinar a(s) amostra(s) apresentada(s) e emitir o Termo de 

Aceite, podendo o prazo ser prorrogado de forma devidamente 



 

justificada. 

4.1.7. Os licitantes interessados poderão ter vista da(s) amostra(s) 

apresentada(s), bem como informações sobre datas, horários, 

locais, e dos procedimentos para exame da(s) amostra(s), 

devendo, para tanto, entrar em contato com órgão/entidade 

avaliador. 

4.1.8. O critério de exame das amostras se restringe à verificação da 

conformidade do bem ofertado, confrontado com as exigências 

técnicas expressas por parâmetros e padrão de desempenho 

constante no Termo de Referência e às informações técnicas 

prestadas pelo arrematante. 

4.1.9. No caso de o licitante vencedor de qualquer dos itens/lotes tiver 

suas amostras reprovadas ou tenham sido entregues fora das 

especificações previstas neste Edital, sua proposta será 

desclassificada, sendo o licitante classificado a seguir 

imediatamente chamado para substituir o desclassificado e assim 

sucessivamente, até que as amostras apresentadas sejam aceitas 

pela Administração. 

4.1.10. O licitante que não apresentar amostras no prazo previsto no 
item também terá sua proposta automaticamente desclassificada. 

4.1.11. O prazo limite para retirada de amostras não utilizadas ou não 
aprovadas será de 2(dois) dias, contados da data da homologação 

do certame. 

4.1.12. As amostras não aprovadas e não retiradas no prazo do item 
anterior poderão ser descartadas pelo órgão avaliador. 

 

5. DO LOCAL E PRAZO PARA INÍCIO DO FORNECIMENTO: 

5.1 Os bens/materiais serão entregue no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

em conformidade com o este Termo de Referência e a Emissão da ORDEM 

DE COMPRA emitida pela Câmara Municipal de Acari/RN. 

5.2 O local de entrega será na Sede da Câmara Municipal de Acari/RN, na 

Rua Tomaz de Araújo, 05, Centro, Acari/RN e os custos são de inteira 

responsabilidade da contratada. 

5.3 O bem poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.4 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.5 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o 

objeto no endereço relacionado neste Termo de Referência e/ou ordem 

de compra, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

 

6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: 

6.1 O fornecimento será acompanhado e fiscalizado pelo Fiscal de Contratos 

da Câmara Municipal de Acari/RN, designado pela Portaria nº 002/2024- 

CMA, o qual deverá atestar o fiel e correto fornecimento dos produtos 

para fins de pagamento. 

6.2 A presença da fiscalização não elide e nem diminui a responsabilidade 

da contratada. 

6.3 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 

produto que não esteja de acordo com as exigências. 



 

6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo 

hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

7. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

7.1 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

fornecimento, tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações 

vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária. 

7.2 Executar o fornecimento dentro das melhores técnicas, zelo e ética, 

com assiduidade e pontualidade, garantia e qualidade, obedecendo 

rigorosamente às especificações estabelecidas pela Contratante. 

7.3 Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução 

do fornecimento nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira 

responsabilidade. 

 

7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

7.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na dispensa de licitação. 

7.8 Responsabilizar-se pela entrega do bem no endereço especificado no 

item 5.2. 

7.9 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 

de fornecimento que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do contrato. 

7.10 Cumprir fielmente todas as obrigações previstas e decorrentes do 

edital de licitação concernente ao procedimento licitatório que 

originou este contrato. 

7.11 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, se for o caso. 

 

8. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: 

8.1 Designar servidor para proceder ao acompanhamento do fornecimento. 

8.2 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições deste processo. 

8.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital 

e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

8.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido. 

8.5 Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou 

Empenho, respeitando sempre a Ordem Cronológica de Pagamentos. 

8.6 Rejeitar o fornecimento que não atendam aos requisitos constantes das 

especificações do Termo de Referência. 

8.7 Notificar à Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, 



 

penalidades e quaisquer débito de sua responsabilidade. 

 

9. DO PREÇO ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1 O valor global estimado desta licitação é de R$ 5.552,61 (cinco mil, 

quinhentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos), 

levantado por meio de pesquisa realizada através do sistema “Portal de 

Compras Públicas” e nas cotações realizadas em processo de despesa da 

Câmara Municipal de Acari/RN no exercício de 2023. 

9.2 O fornecimento dos produtos que trata este Edital ocorrerá por conta 

dos recursos orçamentários do exercício de 2024, cuja classificação 

institucional funcional programática é a seguinte: Unidade 01 – Câmara 

Municipal, Função: 01 – Legislativa, Subfunção: 031 – Ação 

Legislativa, Projeto Atividade: 2001 – Manutenção da Câmara Municipal, 

Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1 Os pagamentos serão realizados à medida que os produtos forem 

solicitados, conforme as necessidades da Contratante, mediante 

apresentação da Nota Fiscal e fatura correspondente que deverão vir 

acompanhadas dos seguintes documentos: 

10.1.1 Certidão conjunta de regularidade relativos aos Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, bem como as contribuições sociais, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal; 

10.1.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

10.1.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 

do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

10.1.4 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da 

Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

10.1.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da 

Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.2 Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento 

será efetuado até 30 (trinta) dias após o protocolo da Fatura pela 

CONTRATADA, de acordo com a ordem cronológica de pagamento. 

10.3 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da 

CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento 

da obrigação do CONTRATANTE. 

10.4 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, creditado em 

favor do prestador de serviço, devendo para tal ficar explicito o nome 

e os dados da conta bancária (nº da agência e nº da conta bancária, e 

banco) do fornecedor para que seja efetivado o pagamento /crédito. 

 

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 



 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

12.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso 

de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

12.1.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

12.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização. 

12.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

13. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

13.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional; 

13.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

13.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

13.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

13.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

13.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

13.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

13.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

13.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

13.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal 

e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

14.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

15.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da Dispensa de licitação – 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado. 

 

16. DO REAJUSTE: 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 

16.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4 Em caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 



 

seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

16.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

17.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

18.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às 

sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos 

termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

20. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 

20.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, 

no uso das suas atribuições legais e profissionais, estando em 

consonância com as disposições legais e nominativas aplicáveis. 

 
 

Acari/RN, em 26 de janeiro de 2024. 

 

 

ROMEU FERNANDES DANTAS DE SALES 

Diretor Geral da Câmara Municipal de Acari/RN 



 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

 
 

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024, QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A)......................... E A 

EMPRESA ......................, CNPJ Nº 

............ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI/RN, estabelecida à Rua Tomaz de Araújo, 05, 

CEP. 59.370-000, Acari/RN, inscrita no CGC/CNPJ sob número 08.539.439/0001- 

07,   neste   ato   representada   por   sua   presidente,   a   Sra. 

.............................., portadora da Cédula de Identidade nº 

.......…, expedida por .......…, e inscrita no CPF sob o nº .......................... , 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .......................... 

inscrito(a) no CNPJ/MF     sob o nº .................,    sediado(a) na 

............................., em .............., doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a).........., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ........., expedida pela (o) ........., e CPF 

nº ............, e de acordo com as formalidades constantes no processo da 

licitação na modalidade de Dispensa Eletrônica Nº xxx/2024, resolvem 

celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, com fundamento legal 

na Lei Federal nº 14.133/21 (com suas alterações) e demais normas aplicáveis 

à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de pessoa jurídica 

especializada no fornecimento parcelado de material de higiene e limpeza, 

visando a atender às necessidades regulares da Câmara Municipal de Acari/RN, 

conforme as especificações constantes dos Anexos do Edital da Dispensa 

Eletrônica Nº XXX/2024 e da proposta apresentada pela CONTRATADA: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

TOTAL 

       

       

       

TOTAL  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo 

de Referência, com início na data de XX/XX/2024 e encerramento em 

XX/XX/2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 



 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ .........… 

(...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 

2024, na classificação abaixo: Gestão/Unidade: 

XXXXXXXXXXXXXX, Fonte: XXXXXXX, Elemento de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram- 

se no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Fiscal de 

Contrato designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. O contratado comete infração administrativa quando praticar qualquer 
conduta que se enquadre às hipóteses elencadas no art. 155 e incisos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

11.2. O contratado que incorrer nas infrações previstas no item anterior, 
após o devido processo administrativo, estará sujeito às sanções previstas 

no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência, se der causa à inexecução parcial do contrato, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa: 1% (um por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no caso das hipóteses dos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 



 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses 

dos incisos VIII, IX, X, XI e XII, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção    

referida na alínea c deste item, e impedirá o responsável de licitar      

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

11.3. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida 
de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade superior 

da Câmara Municipal de Acari/RN. 

11.4. A advertência, o impedimento de licitar e contratar e a declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

11.5. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

12.1. A prática de qualquer das hipóteses elencadas nos incisos do art. 137 
da Lei Federal nº 14.133/21 ensejam a sua extinção, conforme disposto nos 

artigos 137 a 149, da Lei Federal nº 14.133/21. 

12.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
a) Determinado por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, na forma do 
art. 138 da Lei mencionada; 

b) Consensual, por acordo entre as partes reduzido a termo no processo 
administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, na forma 

do art. 138; e 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
12.4. A extinção por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/21, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas adequadas a este instrumento 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO. 

15.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Órgão de Publicação 

Oficial de acordo com os recursos a serem empregados, em obediência ao 

disposto no art. 175, da Lei Federal nº 14.133/21. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO. 

16.1. Para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato, não 

resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Acari/RN, 

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) 

testemunhas abaixo assinadas. 

 
 

Acari/RN, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª: ................................................ 

CPF: 

 

2ª: .............................................… 

CPF: 


